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ESTADO DA PARA íBA 

D E 12 DE F eVEI~EIIW DE 2015 . 

Es tima a Rec eit a e fixa li Des p es a ci o 
Es tad o para o Exercicio F in a nce i ro de 
201 5 c d:í o utras pro \·id ên c ias. 

:-\ V I CE-GOVE RNADO lt'\ DO ESTAD O DA PA I{ :\íIL \ , 
no exercíc io do cargo de GOVERNADORA DO eSTAD O : 

Faço sabe l' qu e o Po d er Leg is lati vo d ec r e t il c cu sa n cio n o :I 

seg uiJlt e le i: 

C A l'í Tl l l.O I 
DAS DI SPOS IÇÜES PRELIM I N AR ES 

A rt. 10 

Paraíba pal'a o exe rcíc io 
R$ 11. :225.1 '17.733,00 (onze 

Esta Le i est ima " Rec<.:it:1 cio Estado d;l 
linancc iro de :20 15, 110 1ll0n t:ln tc de 

bi lhões. dll 7.e ntos e v inil" l' L' inco IllilhClcs. 
cento e quarenta e Sl· tc mil c se tecen tos e trrnta e tre''; I\:a is) e lix :1 :I 
Despesa em igual va lor, nos term os dos :lrtS. I óó e I () 7 ((; 1 Const i tui ,,;},) 
Estadual e cio ar!. 5°, par(lgra fo ún ico, da I.ei n" I 0.33 9. de 0:2 el e j ll lho de 
20 14 - Lei dc D irc' tr izes On;:all1ent:'l ri ,l '; I'[lr:! l1 c· .\Crl'Íc·ill dl' 2() I ~. 

com preel l cl c rido : 

I - O 0 1'ç8 l1lCnto I~ i s ca l referen te ih> S Poderes do 
I:s tado. scus fundos, (\rg:los c cntidades d" !\dm inist l·a.,: :ln 1> lr hlica Fst:ldll:ll 
Direta c Ind ire ta, incl usi ve fu ndações institll ídas e 1ll:1Iltid:rs pelo I'odc'r 
Púb l ico: 

I1 - o O rça mento da Segllric1:Ic1e Soci:d, "b l':lngL'ndl) 
todas as en tidadcs c (') rgãos a ela v incul :ldos da !\ cll n ill istraçiio I'liblic<> 
Es tacl ual Dirc t:1 c Ind ireta, bem cO lno os l'Ullclps L' l'uIllLr .,:0c·s in sti luid, ,, l' 

tm ntidos pe lo Podcr I'úb l ico; 



ESTADO DA PARA íBA 

III - D Orçamento de Investimen tos das Empresas , 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detém a mai oriu do cap ital soc i,J! 
CO Ill dire ito ê\ \'o to e nô o dependam do Tcso ul"O para II se ll J'lIn CiOn '1I1lL'n to. 

CAPÍTULO II 
DOS OIH,:AJVlENTOS FISCAL E 0;\ SEC lI l{ID AI>E SO C I AL 

Seção I 
Da Estimativa da I{cecita 

Art. 2" A rece ita tot<J1 es timucJa nos orça mentos li sud 
c seguridndc soc ial somam R$ 10.527.259.233,00 (dez bilhões , quinhent os 
e vintc e scte milhões, duzentos e c inquent ,l e nove mil e JULcnlOs e trinta e' 
três rea is). 

A rt. ]" As I'ceeitas deco rrentes d,l JITCC,ldaçiio LI e' 
tributos, cOlll ribuições, transferências c de ou tr;ls l'Cce'it;r s pre vistas na 
legis lação vigc nt c estão di sc riminadas ncst,l I,ei. 

Seção II 
Da Fi\:l~'iio da ()e~rcsa 

Ar!. 4° A des pesa tot::\I dos On,:al llc'ntos Fi scal c da 
Segu ridade Soc ia l, é I-Ix ada em R$ I O.527 . 259 . 23~ ,OO (Jez bilh i)cs . 
quinhento e vintc c sete milhõcs, dU 7.e ntos c c inquc llIa c nove mil e 
duze ntos c trima e três rea is), d istri buíd a entrc as lJ nidades (lrc,:alllc nt :'rri :ls, 
na larma abai xo especí ficada: 

I - Orc,:nllleilto I' isc:d , R$ 7.0n .-lq 7.2 79,OO (se le' 
bi lhões, vinte e sete milhões, qualroce nl os e quarL'n la c sete mil c du ze nt os 
e se tenta c no\'e reais ): 

II Orçillllenlo LI:! Se'gu rid "c1c Soc ial. R$ 

3.4CJ9.8 11 .95..J ,OO (IrC' s bilhões, qu:rtl'Occ nlUs e IHl\ 'en t ~l e [I\)\'C Illilh ()c ~ . 

oit oce nt os e onzc mil e' novecen tos <: ei nqu.:: nt a c qllatl'O [ · e: li ~). 

I · 



ESTADO DA PARAíBA 

Se~;io III 
Da Au to J"i z:I\:;io Jlara Abertllt":1 de C réditos S I.lJl l e lll l·fl tan~s 

Art. 5" 
supl ementares até o limite dc 
fi xada no an igo 4° des ta 
prove ni cnt es de: 

17 icél 
20% 
Le i , 

:1 ut ori L: lela ,j abenll r:1 el e n éelit os 
(vint c po r ce nt o) do to ta l da dcspesn 
mediant c a utili z~lç,1 0 de recu rsos 

supe ráv it lin :1 llcc il'( ) apur:H I, ) C'm 1>: 11 <I n,:(\ 
patrimoni a l do exercíc io el e 2014; 

II - exccsso de :1rrecad:lçii o; 

111 anu laç,10, parcial ou t01:11 , de elo taçôc,; 
orçam ent iÍ ri a, 0 11 el e l'I"~d ii os adi cionai s autori7,acla s em le i; 

I V - operações de crédi to auto ri zat! cl t.:n1 la rm a que 
j uridicamente poss ibilite o Poder Exec ut ivo rc'ali zú -I as, 

I'arú graf'o Ílnico. Nos term os dll ~ I '. d(\ art. 107. d" 
Lei nO 3,654, dl: 10 ck fevere iro de 19 71, o (i OVC I'll :ldo l' ch) Fstildo, (j ll alldl' 
se trat a r de recursos c,) locados 11 di spos içi.io ci o [ st:ldo pelil l llli:l0 ou c\t ill':1S 
entidades , na cionais pu cstrangc iras. com dcstilla,';lo espc'C ífi C':\ c quc n;lo 
tenh am s ido prev is1Cls no Orç<l IlH.: nt o ou o tenll am sid,) de IlHlllil 
insufi c ieIlle, li ca auto ri zado a abrir os res pec ti vos c r~ dit", su plemc'nt:l res. 
obsCI'va nd o se lllp re, co mo lim it e, os val ores cfeti v: lI11e nk di spo llibili z:ldos 
e a li na li dade es pecífi ca cm que el evam se i' :lpl icadns l<l is \ :t! orl";, 

,\ rI. 6" O Pode r [xec ut i \'0 "" dél','1 tr:llb po l', 
remanej ar, tr:lIl s fe rir . uti lizar, tota l a LI pa rc ia ll l1 e llt c, ;!s clota<,:('tes 
orçamentá ri as const<l lltes nes ta Lei e cm seus créd it os adi c iona is, cm 
deco rrên cin cI :J cxt in<,:jo , 1l'3ns lo rmaçiio , tl'illl s lc rê'll c ia, illcor por:Iç:1o (lU 

desmcmbraméllto de ó rQ<los e cntidades, bcm como de :Illcrac;i\es ele SLl:IS 

competênc i:Is uu atr ibu içõcs . 1ll<lI1tida a estrut ura progl'alll<ú ica. cx p n~ss :l 

por ca tego ri a de progra lll a<,: ii o. 
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ESTADO DA PARA i l3 A 

CAPíTULO 111 
DO ORÇA M ENTO DE INVESTIMC f\ T O 

Se\::i o I 
Das fontes ele I'inancialllcnto 

Art. 7° As fontes de rl'c ursos par<! lin ~1Jlc i alllento d<l s 
despesas do Orçamen to de In ves timent os soma m I{$ 697.888.500,00 
(se iscent os e nove nt a e sete milhões oitocelltos e OilL'l lta e o it o mil e 
quinhelllos re; li s), confo rme espec ificadas no vo lume 4, dc:sta Lei. 

Se\:iio lI 
Da I'ixaçiio da Despesa 

Arl. Ij o A despesa do Orça ment o de In vestimentos 
das elllpresas elll qu e o Es tado, direta ou in diretament e, detém a maio ri a do 
cap it a l soc ia l eom dire ito a voto e não depencl am cio T c:sou ro pa ra o seu 
fu ncionamento é fi xada em R$ 697. 888.500,00 (sei sce ll tlls e IlOl'ent<l l~ sete 
milhões o it océ nt os e o itenta e o ito mil e qu inh ent os l"l'ai s L dis tribu ída pOI' 
Elllpresa e espec i fica d,l no vo lu me 4, des ta I.c i. 

Da A ut orizaçiio para Abertura de C lúlitos Suplelll cntan:s 

Art. 9" Fica :lutol'izil c! ;1 :1 aberturil de cl'éditos 
sup lelll entares até o li lllit e ck 20% (vin te po r Cl' nt o) dt> 1<1[:11 dn despes:1 
fi xada no art igo 8° desln Lei, llledi8 ntc a u ti lizn~'~i() de reC lII'SllS 
pl'Ove ni en tes de : 

supCl'úv it finil nce il'O a pul'~ld o em b,lIan (,:él 
pa trimoni a l do exe rcic io de 20 14: 

1I - excesso ele alTecadaç iio : 

1II - an ul ação, P;II'c' ial pu t()t;II, de dll taç(lL: \ 
orça ll1 ent:iri as ou de Ci'éd i I.OS adi cionais 8 ut orizad~l s elll ki : 

'. 



ESTADO DA PARA íBA 

I V - ope rações el e crédito autori /.<ld() <.: Ill fll rlll :\ que' 
juridicament e: poss ibilitc o Podcr Executi vo rca li z:\-I as. 

CA I'ÍT U LO I V 
DAS DISI'OSIÇÜES FINAIS 

Art. 10. Os qu adros on': :1I11Cl1 tú\·ios conso lidados 
relac ionados no arl. I fi , da Lei de Dirclri zes Orça ll1 e lll ~\ r i : \ s P;H iI (1 excl·c ic io 
de 2015. estão dem onstrados nesta I.ei. 

A ,-I. 11. ESla Lei el1 tra em vigor 11<1 dal:\ d.: s ua 

pub l icação . 

PALÁCIO DO GOVE RNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, <': /11 Jo,i o Pcsson, 12 el e i\: vcl"Ciro de 20 15 : 127° el a 
Proc lamação da Repú bli ca. 

J~ ~&, C/J~J \: (\ \.~_LI ,; I C·· 

ANA LÍGli{ COSTA FLLl C L\NO 
Gove rnad o ra em Exe rcíci o 

Os anexos c1es tn Lei seriio 
publicados, posteriormente, elll 
suplemento desta ediçiio. 
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VETO PAR CIAL 
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Scn ho r Pres idente da !\ssemblei:1 Leg is lati va d;1 1';lraiba. 

.1, 

No uso deiS atribui ções que IlIe \.:onf\: rC:1I1 os ;Irh " (' ), ~ I ü , e 86, 
V, da Constituição Es tadua l, e embasado nas ra/.õcs que me lor<llll 
ap resentadas pelo rcl;lt óri o téc ni co da DireIO['i a I:.\ccu t i v;[ de IJ mgrrtlll:lç;)O 
Orçamentária E t:Jdual - DIPR OR c ela Di [TI ["iil LXC CU li,; [ cio S islc[I\ ;1 
Estadual de Planej<llllento - DII'L!\ N da Secrelilria cle [s laelo do 
Planejamento, Orçamcllto, Ges tão e Fin anças, ve lO parci ,rllll e llte o Projeto 
de Lei n° 2.0 37/20 14, que estima a Rece it a e fix" a Despc'sa do FSladn p;[r;1 
o exe rcíci o finallce iro de 20 15. 

DAS EMENDAS Df.: 1~ f.:MANf.:, I ;\MENTO 

I'ic<lm vet; [c!as eiS scguint es EIlll'nelas de l{ell lall cj alllclllO: -1 X: 
236; 292; 3 10; 3 11 ; 3 12; 3 13; 329; 349 : 350; 35 1. 

No toca nt \.: ús Emendas de remanej:lmellt o IlLlIl1 C'ros 292, 3 I O, 
3 12, J 13 e 329, que transICre lll rec ursos aloc;ldos elll 01111"<15 Despes:[s 
Correntes d:l s ull idades orç:lIllcntitrias 20.10 1, 3-1.~02 , 00 101 . Ol).1 () .~ " 

17.101. 2-1.1 0 1. 27.20-1, 30. 10 1, 2C).203 , 27.201 , 3-1. 20 1 c' ll1 1:1\'o r de 
Despcsas de Pcssoal e Fnca rgos nas unidades On;:I [l1c'nU'lrias O 1.1 O I. 
14.1 0 1,22.20-1 , 02. 10 1 e 15.10 1. O .J uri st;[ Celso I\ nl t-)[Ii n l1ande ir:1 (Ie­
Mello , elll Séll magi stério, <l lirlll:l que a pitn al"[,()[I I" Dll vio l;lI':'-lI) d,[ 
COll stitui ção ,)CO [Te quando se; kn:111 prin cípios gC['a is de d irei lo, e;nlrc cle-, 
o da Prudência na gCl'3ç:lo de Despesa CO Ill I'c'ssoal l' fllc,lI'gns, qUl' 

Ill ercceu da I. c'i de Rcspoll s:Jbilicladc Fi sc;l l cuidado ext rc mo ao lilllil:lr <1 

geração de 1:lis gas tos, luanclo o 1ll0nl'1Il1 C: cios cnc:In!,Ils (' 0 [11 Pc:sso; !I 
super:lI' o lim ile p["uclell e ial prev islo 11 0 nl'l. 22 cln cilacI :l ll o["nJ:1. 

) . 



GO VERNO DA PAIL,Ii IIA 

A s int roduções ao PL nO 2,037/20 l :'i I l'nicJas pc'l as Lmend :ls 
nOs 292, 310 , 3 12, 3 13 e 329 rcpn::scn lam al"ronLI ~I U pr inc ipio d:'1 
prudência supra refe ri do e, porlanto, ;i pnl pri a Consli ll l il;:'I(>, P0 r1 :111 10, o 

que v io la a Ca rta M agna nào deve gerar direi los nL: 1ll ohri g:l~ " ' ('S, im pondo­
se o veto e111 l'~l C(, do ev idente descolllpasso com os lex tos ela s 
Constitu ições FL:dcril l e Estad ual. 

.1 :\ as Emendas nOs 34 9, 350 c 35 1 propõe lll 1'c'nu llej: lr rec ul'sos 
da Sec relari :l de Es t:Jd o da Infraes trutura, dos Recursos 11 idricos, Cill i'vlc io 
A mbiente e da C iência e Tecnologia e da Superinl endênci a de Obms do 
Plano de I) esenvo lv imellto do Estado, v incul ados, por exemp lo, a 
operações de créd i tos cO l1lratndns j unto ao I3 N D LS c Clll1l iss:io /\ nd in:1 de 
Fomento (C /\ I:) , 

C'lIlvé l1l esc larece r que as dOlaJ,:ões orJ,::llllél1 (;'l r l: ls :lIl ul :ld :l s, 
respecti val1ll:ll te, pelas Elllenclns 11 0S 34 9, J'i () e 15 I alet :lI',IO <1S 1)f'()gl':II1l:I S 

"Ca minhos ci:J Paraíb, l" e "/\ gua Pnnl T odos" , cuj,)S in\'esl i lllc' 1l 10S COIlSI:llll 
do PP A 20 12-20 15, I ,ogo, qua lquer IllUda llp ge ra incompal ib il idade com 
a des tin ação prev ista no PP Á pnra LI SO dos c ilndos l'ecu l'sos , ,' que é "cdadll 
pe las COl lst il uições FC'der:l1 e FSlaclu al , af'l it,:os I (,(" ~ 3 ", ill c I: e. I ('(), ~3" , 

inc, I. rcspcct ivél meJ1l c', Ade lllais, haveria, ai nda, desconllml li dade com os 
planos de ê1pl icação, aprovados pelo IJ \! D ES l' C:\ r, , 1 quc' Imn:' 
ope rac ionallll ente in eo mp~tí ve l a destinnçiio dadil pe las LrIl Cn t!:IS, 

1::1ll face das razões ac i llla , i lllpõe-se o \ c l,) :1$ al leraç()c's 
introdu zid::t s peb s [ Illendas 326 e 337 po r \' icio de inc<l ll , tiluéion:i1id:llk c' 
tran sgress:l o iI norllla contratu al pac tLl ada cnt rl.: (l I ~:, lad, ) c' o 13Nl) r ~ S, 

lerin do, portanto, o inl el'esse Pllbli co que pres idiu :1 a UI (lI'i7:1 ~':I(l kgisl:lli\ :l 
dessa Casa Ú l 'ontralaç:io elas cil adas opera,:(ll:s de n':dill> , 

1\ [ mcnc!:l ele rcmaneja menl o 11 ° -I R, l'e l1l :l l lc',i :1 rel'1l rS(lS <1 :1 
un idade orç:llllc lltár ia 34 .404 para a uni dade 25,10 I, CUll l :l li mil id ' lde de 
Il'n nsferir p éH :l n I:undaçiio Ru hens Du l ra Segulldo reCUI'SO, 110 "<1 1m de 
R$ 1,500,000,00 , 

Mes mo louva ndo-se o senti do soc inl da Inic l:l1l \ ':I, a aloc:I<;:I<l 
de rccursos na unidacle 25, 10 I , na fo nte 100, 101'11,1 ill1 prnlid "e l n operaç:'io 
orçéllllenl {lria e finance il's, posto que, 11 lu 7. ela Lei CO ll1 plcl1l t:: nt:1I' nU 141, 



que regu lament ou o!i ]0 do art. 19S da Constitui \iio h'clc l'ul, os rl'cursos d8 
Saúde - un id8de 25, 10 1 - del'em ser- opcrilcion,lli z: ldu,; pel o Fundo 
Estadua l da Sa úd e, mas, de acordo corn a Lei nU S, I 07, de 5 de dc zcrnbro 
de 2006, as I'o ntes de l'ecul'sos objeto do I'c lllilncj arnc ntu /1,\,) compõem o 
re ferid o Fundo, c, po l'1 <1nto, as alt cl':lçiies or iund:ls li;! ICll le llda -lR viol:l lll () 
ar!. 198 da Cons tit uição Fede ral, nos temlOS I'l' ,.:u lulll en t:ld ns pel;l 
menc ionada I.ei Comp lementar, 

Para le lamente, as subve nções 50e l:II S "du que Il'ata :1 
Emenda n° -18 - de vem seguir as regra s eOill idas lia U )0, ennlÚrllle 
ex igê nci a do :lr ti go 26 da Lei de Rcsponsab ili d:lde 17isc';II , Corn o a l. L'i de 
Diretrizes On;a lll en lál'ias pa ra o on,:ame nt o dc ~O 15, Lc'i 10 ,339, de O~ de 
julho de 20 l-l, não fi xou regralll cn to compati ve l co m :1 pl ,(~ lc/l dida al ocaçiio 
ele rec ursos , a Emenda cit ada é incompa tí l'c l COIll a L!)() c, l'o l'1 :1nto, viol<r 
os dispos it ivtls ex igidos pela Constitui ç:lo - a 1'1 , I ôC>, ~ 3" , in c, I, (T: c, 
art.169, ~Jo, ine . I, CI~ , 

1\ incompatibilidade co rn a LDO se pel'LI /. em I';IC L' d:1 
persona li zaç:'io do bc neficiá l'i o pela s ub ve n\' ~IO, vio la il dll, pllrl<rnl,), o 
princíp io da impessoa lidade, !\ LDO autori za a subvcnç,lll c estabelece 
regras a serem , caso a caso, atendidas pe las evcntua is bcnefi c iárias, mas 
n:'io con tcmpla autorização para quc o benclic iúri o scj,1 defi ni do no tl~ .\t o da 
Lei Orça lll ent :II'ia, 

Logo o Vc~to às a lt erações ci o 1''-. n" 2,03 7 21J :2 :' inlrod u/,id ;l'; 
pe la Eme nd a -18 se impõe dev ido às inconstitucioJlalicl:ldc>; :q1ll Jlt ada,;, 

o Vcto às emend as 236 e 3 11 S l~ SUSlcnta no ral' l das :1ilulac;'-)cs 
patroc inadas em serv iços de inlo nnati z:lçào, illlPl'csc ind ive is p:lra o 
runci onnmen t(l dos sistcm:l s ele t ec no lo~i,1 LI :I in lúrmaçi'io do !Cst[1do , Di g'l­
se , ainda, que o ve to n:io tral'CI prejuízos pari! ProCUnld 01'i ,1 (; l' I'al do I:st:ldll, 
po is no decorrer da cxec uçflo orç:llnent;lria, h : I\'l~ndl ) rl'curso,; p:rr;1 t;II, 
poderá haver o rClll aneja lll ento, 

d.1 

f 
! 
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GOV EltN O DA PARA í BA 

DAS EMENDAS DE META 

E menela 11 ° 29 

A Emenda nO 29 pmpõem Construção dL' U11l :1 Unidade de 
Medicina Legal, no munic ípi o de Pi ancó e res pec ti vam ent e , allCrando :1 
Ação 1663 - Constru ç:'io de Bens Imóve is da I'o lícia Civ il (Imó\'e is 
constru ídos), 

Razões do veto: f \ S co nstru ç()es dccorn: ntes dL' 
desconcentr8t,::'io adm inistra tí va pressupõe estudo CO I11 (l ob,iet ivo de de lini r 
os loca is mais priol'itários e a :!locaçiio de recursos par:l gar:lntir a 
lllanutenç,lo dessas unidades, De modo que n,lo é ra/(l,i\ e l a silllpl es 
construção , d issoc iada de apone finan ce iro pa l'a sua 111:1 11lItelW:lo , 

Emelldas fi " 11 9; 171 cJJ..j 

As Emendas nOs 11 9; 17 1 e 334 propi'lclll Construç:lll e 
Instal ação de un idad e de Eseo la Técnica nos municípios de Serra 13I'<lnC,l L' 
Tape roá: Cons trução de Esco la Técnic:l na c id:lek dI.' CU:lI'abir:1 L' 
Co nstru ç<1o e In stala<;üo de Esco las Técnicil s 110S Ill uil icípius de 1'<1I 0S, 
Paulista, Pombal, I'i:lneó , Itapor:lIlg:l , CUilcei,:üo, S,II\ j\ I:l lllede, S:1I1t :1 
Lu zia, Teixci l'a e Condado, respec tivament e, alte ran du :1 ,\ç iio I S-I-I 
Construçào de Esco las Técnica, 

l<:lzües do Ve to: o ve to tot:!I ils Elll cnd :ls I I '), 17 1 L' :>_~-I SL' 
impõe ao cons i el'al' os critérios estabelec idos pe lo M[C PM,I iI1 Slalnc,::l ll dc' 
esco la padriíll 1\: a) dcmanda potcncial dos habit :lIl lL' S I'\lr Ill uni c ípio, 
mínimo de ~5 mil : b) dim ensão do terrcno de I. :-! hcct:lI'l: Cl11ll cl ec lil'c ele: 
alé 0 ,3 ; c ) oli: r l a d os ~ c! rv i ços b:'ISicllS d e: illi'racslrulur:L :\!! lI ;\, IU L , Ic:kl u llc. 

rcde elc esgoto, os Illllllicípi s acima citadlls IIJ O :1ICnclelll II cr iléri o I1 LII IICr" 
dc habitantcs , Apcsar do VC IO :i clllcnda 33 -1, a c idade ele: Patos não scrú 
prejudicada, po is já estó inc luída na I rogram:lç,lo p:li':l I-ecepcionar UIll:1 d:ls 
escolas téc nic:ls , 



CaVE I/N O DA I'AKAillA 

Emellda li " 20 1 

.'\ I::: lll enel" ele ll1 <.! til nU 20 I propõe: alterar a !\çiio 2326 -
Ex pansão e 1\ le lhoria ela Rede Física ell: Esco las [ stadu; li, illdic; lI1d o, CO/110 
meta específica, "Construção de unidade escolar de l: nsillo Ill éd io no 
Distr ito de Lea l- Iând ia, no mun icíp io de Mulungu" , 

R a zões d o Ve to: O ve to a Fll1c'nda 20 I Se' ill lp,k por qUl: () 
flllllll Clp lO ele Mulu ngu ~l prcse nt; 1 ullla pll pu laç;jo jOI'C nl ( 15-1 7 ;1I1(l S) 

censo120 I O de 543 habit antes e a rede cs tadu;d telll ulll a escl)l a Clllll 
capac idade de atend imento dc 735 cstu dan,,:s, 

Eme lld a li " 247 

1\ Emcnda elc mcta nU 2-17 propõe eli Sl rihuiç:lo (Ie: 7,500 
alcvi nos, a lt er" nd o a I\yào 4287 - DeSl' ll \ 'o lvilll ento Li .! ,\ qui cultm;1 e: 
Pesca em AQ uCls Int eri ores, 

~ 

Razões d o Ve to: O ve to se impõc porquc o va l0r ll l'çado par;) <I 

ação é dc apc nas R$ 603,000,00, Informamos, ainda, que o " portc 
linanee iro proposto no Orça lllento/20 15, ( 1;1 F(lIl lc 17<) (I l ' 'leU' ), I ]() 

va lor de IZ$ soo ,aoo,oa (quinhentos Illil re:li s ) 0 para atcn cic'r a produ<;:jo C 

eli stribuiy;io dl' c inco nli lhões ele alev in os , 

Eme lld a 11 " 249 

1\ 1' Jl1 cnel a ele meta nU 249 propi\c at ender 1, 100 pisc iclIllon:s, 
pescadores e :Jqu icultores in se rid os no procc:sso pl'Odllli l'() :d ,,: maelo :1 :1,::111 
4616 - Apo io ~I S Atividades de !\quicu ltura t: Pt:sea, 

R azões d o Vet'o: o velo se illll"\c porq ll e " ( '\I '~','I() nk g:1 " fio 

podc l' acata i' a al lt: r<lyJo do quant ilati vo de bcneli ci;ú'i" s da l:!llcnt! :1 
parla men tar rcfe l'cnlc à pesca , dev ido :1 ine" islêl lL'ia dc rC:CLII'SOS 
co m p I em e nta rc:s , 



GovE I1NO DA I'A I\1\ II}'\ 

EJI!(' IHla Jl
o 3 15 

i\ Elllenda nO 3 15 propüc BcnL' li c iar os Illu nic ipi lls elc !\ rarun~l, 
Tacima ç Caci mba de Dentro a lt e l' ~ lIld o :l I\ çào 1663 - COIl" ruçii o de 13clls 
Imóve is da Po lic ia Civil (Imóve is const ruídos) , 

Razõcs de Vcto: Á Políti ca ele scgurança púh li ca L' s tiÍ scndo 
fc ita dcn tro de um plancja men to quc envo lv e, cntl'é oulms coisas, il 

rc forllla de a lgu ns imóve is, Isso, contudo. não l: feit o dc ti,rlll a ,il e:il ó ri ,1. 
1\llui ta s das \'l:zes, d iante de ülguns casos in espera cl os. o l ~ s 1<ld o pl'ccis:1 
a lterar o planej:l lll ent o es tabe lecido, Assim scndo, VL't <l -'c' essa cmenda 
para que ntl 0 se vincul e rec ursos qu e pode l'ào se r ut ili /:l dos em lll ltl'i1S 
ações com Illel hor ut ilidade p:l r<! po líti ca elc seguran ça li" 1-" I:ldo, 

F lIl cllda li " 327 

1\ Emenela de meta nO 327 propôe " Lk llé li ci :II ' 0 ' II1UllicípillS de 
Araruna, Arar:l, Ar:1çagi, Algodào de .I and aira, Lbrra de S<1nt:1 
Rosa,Borborem<l, Cac imba el e Dent l'O, Cajú, Ca ldas Br~lIl d:1o, Dallli ão , Frei 
M<lrt inho, Itat uha, Picui, Riachão, Sa nta Cec íli a, S:t l) Jus': dos Ralllos, 
Sossego, IIlb uzc iro. Na tu ba, Sapé. Subrado, Tacilll il. I ",b:li ,1I1a L' 

It apororoea , :ll te rand o a I\ çno 2659 - Cap:lc i ta~' ~i () , l'nrt:llC'cimc'nt ll 
Orga ni z:lc ion<l l c Produt ivo el a Agropec uár ia, 

ILlZões do Ve to: O vc to se impõe porquc <I dc' manda .i ~1 l"oi 
aca tada peb Llllc ncl a nO 325 ela pl'ópri " deputacLI. 

Eme nda nU 337 

1\ Elll endll de meta n° 33 7 propôc " lt e l',lr , I ,\ <;:10 406<) 
Gcrcllc iall1l:1l 10 d::! EXl:c uç<io de Ob ras de Ill rracstr ll llll'cl il ldicél ndn , como 
meta es pecíll ca, "Constru ção el e Ulll Ce nt ro de Milnuratul'il de Ca lçados em 
Patos - P13" , 

I{azõcs ti l' Ve to: O ve to a 1-: llIencl :1 cm p:ll lt:l sc illlp<'k P(lI' 
incons isl': nci :1 técni ca umH vez que :1 aç<ln rcquc'r ida L' de ~LTC n c i :ll1lc'll l<) c 
11<10 de exccu,;ào , impuss ibilit ando <I illlpl<lllt :j(; él n Li " re!'crid:l L' IllCml:l. 



GOVERNO DA PA I~ AíI1il 

Emenda n" 367 

1\ Emenda de meta nO 367 pl"O põe tran sf'el' ir P;1r<1 o mllnl c lplo 
de João Pessoa, median te convcnio, rec ul'sns p;II'f\ Con"i nlç',lo dc UIl l 
G inás io Poliesporti vo no Ba irro el c Cru z ela s AI'Ill;IS, e: Cons tl'llç<lO de um 

Campo de h tt ebol para a comunidadc prat ica r eSpll rlCS, neste Eswdü, 
alterand o a !\çào 0759 - TJ'éln s re rê nci~ s a Mun icípios, ci o Pl'Og l'(l n1<l 
Operações Especiai s, 

I{azõc~ d o Veto: \/erilica-se que a pro!'os(;1 incülTe: c ln 
ineonsistcnci ;1 téenicil considerando que a cmcnda pl'Optlc', CO Ill O obje lo, 
duas metil s l's pec ífi c<l s para ação do Program a Oper;l <,:iic:s Lspec iais que 
tem como Ul lla cle suas camcterísti cas Iliio possuir métils, 

DAS EMENDAS DE AI' IWPRIAÇ.Ã.O 

EM END!\ u~ u 

A Emenda propõe inc luir no Orçament o do I' unlhl LSI)Cl'i <l 1 do I'ülkr 
Jud iciári o, I'cc ursos do Tesoll l"O -Ord inári os , p~ r ;r Cllnstl 'll\'iio de Ulll Fórulll 
da Comarca de CajaLeiras, 

Razão do V eto - O vcto a cssa Lmcnda sc deve ;10 rai O de: que us rCCUl'SllS 
ind ica dos S;lO o l'iundos cio Tesoul"O I::s ta el ual c os n:L' lIJ'SLlS pl'ev i slos IIl> 
orçamenlo do Fundo I:special do Poder Judic iúr io são pnl\ ellie lllcs de SU;I 
rece ita própria , A loca i' recursos de fontes difercn les 11' ) lacl,) dil dcspesa 
se m a dev ida alocação el o laelo da I'cce ita illlpl ie<l que lenha Illenos I'cee iw 
que despesa, \' io lando, ass im , o princípi o do equ ilí brio nrç<ll ll enlúri o que 
deve ex istir ent re rece ilas e despesas nos o rç~ IJll e nl U S pll iJlicos, 

EM EN DAS: 032/053/0(,0 / 151\/ 159/214/2 2 1 128Rn ~1) 

Essas Emenc!"s objeti vam a rc cupcl'açii o ou construç:l u de..: uni cla tiL's 
esporti vas e a e..:onstru ç:io el e Quadras c Cill ~t s i <ls J-:spurl i \ "'i , cm \';t ri tlS 
Municípi os c!0 [s tfldo, 

.I ' 



Razií o d o Veto; A Despesa uti l izada pal'a I~cfo rmar, Reeupêra l' e All1pliill" 
é carac ter iz;lda C0 l11 0 Despcsa dc Cil pitn l e fo i pmposl<1 em Despes,1 
Corrcnte, in iahi li zilndo, ilss im, sun exec ução. lJi g:1-Sl' . :Iinda, que :IS 
tmnsfe rênc ia ' vo lunt ,'lr ias el c recursos p:lI'a muni c ipio <; est<lo sendu 
rea li zadas at l'avés de convênios no âmbito do l' rogr:1lll il I)<lcto Soc ial. 
c:l lca das cm cr i tér ios isonômicos c objct ivos. Ao se ,'spcc:ilil': II' munieipios 
se l11 cont ra pan ida soe i:d, estan.!mos jogando por lerra unl .1 s:II I< I,'IV, 1 rei:!.,:,!\) 
que vem melhorando os índ ices de desenvol vimento hunl :ln<1 Litl LSlado , 

EM EN DA 9 1 e 94 

/\ 5 Emendas propõem a alocação de recursos el11 1;l vor <1:1 Seeret, lI'i:1 d,' 
Estado da Mulher c da D iversidade Il uman:l (SEi'vID I-I ). 

Razão do Ve to; I\ S po lí ti cas púb li cas desem penh '1das p,'l a "I ' M!) II eS là(1 

com as dev idas dotações orçamentiÍ l' ias par' l as a<,:ões a s,'r,' ln rcal izndns 
em 20 15. A ssim , em que pese pareça raz()úvel, \ incul:t r a lks t in i1<,:cl l) d,' 
mais recursos sem a de vida despesa, tC l'C o Pl' incíp io du pnldénc ia quc de\'c 
perm car a elabo mção da Ici orçamenléíri a, 

EMENDA IXO 

/\ J::mcnda propõe a urban ização da Lagoa, situad<l no tv l un icip io ele Lago:1 
de Dentl'o, 

Razã o do Ve to - A U rbani zação da Lago:1 el c qllc tra([J ,1 I ': menela ..: dl: 
eompetêncin d" lVI un icípio, A lém d isso, CSS iI l: l1l cllda f(l i prllptls taclll Ulllil 
Ação do PROI)ETU I ~, cUjas ações tê m seu plantl de Ir:lbalho fi 11J'ü\'i1 lk, 
pelo Danco lVIulIll ial, 

EM EN DAS ; OJ9/1 U6/1 16/2-t 2/243/2-t-t /290 

Essas J::mcndas propõem inc luir no Orç8 mento da CU ll lpa nhi :1 de 
Desenvo lvimcn to de Rccursos lVIinerais (C DICVI- I) D l , rc:c:u l'sos pa r:1 



GO VE HNO DA l'iI Iti\ i 13,\ 

Perfuraçiio e Insta lações de Poços Tubu lares em Divel'sos 1\ 'lu nic ip ins dtl 
Estado , 

Razões d o Veto: Apesa r da relevância soc ia l ck s-; as enh.:nd;ls, 
tec ni camentc. e las niio poderão se r incoqJo radas ao ()I\' 1111I ento, pOIS a 
Companhia de Desenvo lviment o de Rcc ursos f'vliner;l i, I( '1) IZiVI- PI3) r' li 
ex tin ta pe la Med ida Prov isóri a nO 230, de 02 de janeiro de ~ () 15, l)e logo. 
csc larece-se que a po líti ca el e comba te ú seca é um a Pl' imid adt.: do Governo 
e que os veios são conseq uências tão somente derazões tc'cni c: ls, 

EMENDA: O-t5 

/\ Emenela pJ'O pos ta obj eti va mclh onl l' ,I cstrutura fl sic:l ti " lesco la Eswdual 
I\nt ônio Pereira dc Souza , loca li zad:l 110 S íl iu Rial'IHl de' 1\'lcio, nll 
Muni cípio de Cajaze iras, 

Razi'lo do Veto : Consoa nt e com infol'll1açlies da Set.:re' I< lri'l de I ~ stado da 
Eel ucação, nuo ex iste t.:sco la estadual COIll a de norn iml\'ii( l ,'\n tônio Perei" ,1 
de Souza, Confo rm e () senso esco lar de 20 14, com essc nOIl1C, !J,i uma 
esco la ll1u nic ipal no Ill uni c ípio ele Dona Inês, Adclllai s, " :ll1 l;lçào pontual 
ela Sec, ele [s tado da Edu cação para in tervir na cs tl'utura li s ica de 
dete rllli nada esco la só se justifi ca diante de Ulll caso impre" isto , No n18i s , 
h ~1 el e se cons ide rar es tudo prév io das condições I'is icas d:l escola para se 
sabe r o que sCl'á alterado e o custo di sso, 

EMEND AS : 051 E 157 

Objet i va as Lmclldas const rui I' Escolas Técn iCilS, nll~ 1\ '1 u n ic í pios de 
Pombal e Queim adas, 

Razoes cio Veto: Na !'o rm ali zaç<1o das e mend as niio IÜl'a m eOll s ide r<ld os os 
crité ri os téenicos es tabe lec idos pelo MEC para insta laçã() de esco la pad r50, 
qua is seja lll : de manel a po tencia l dos hab itantes por mu nicí pi" , mí nimo de 
35 mil ; di ll1e'nSCIO do terreno dc 1,2 hcc t<l rcs eOIll dcc li \ l' lI.: <l té 0,3; n!"l'l"I :\ 
dos se rviços bús icos cl e infraes tru tma c etc, 

i 



EMENDA: 027 

o objeti vo da Emenel a é de trans lcrir reclIrsos ~il m ve s de Co nvêni o p~lI', l 
in stitui ç,lo pri vada Esco la Nossa Sen hor:1 do Ca rm o, no 'Vluni cipio de 
Banane iras, 

Razões do Ve to: ÀS sub ve nções soc ia is - é do que Ir ~l1 ~ \ ;1 1': ll1énd" n° '}.7 
- devem seguir as regras contidas 11<1 LDO, COnreln11e e:\ iQ0 ncia do ilrti !.!() 
26 da Lei de Respo nsabilidade 1

7 iscal. Como a Lei de D i,'cl r i l~s 
O rçamen t ~lr ias pa ra o orçamento de 20 15, Le i 10,339, ele 02 de julho ele 
20 14, nào fixo u regrament o com palí vel com :l pretl' lldiel[l ~1Ioc"VI 0 dL' 
recursos. a l lllenda c it [1el:l é incomp:ltívc l co m ;1 LDO c. p0rl ;\nIO, \'iol:l os 
dispos iti vos ex igidos pe la Constitui ç,10 - arl, 166 . ~ ]0, il 1C, I. ( 'I': e, 

169 S~o' I C I~' ar!. , ~.l ,II1C, , : , 

/\ incompatibi lidade com a LDO se pe r!;\l em l ~ l ce d,l pnsonal izaç<10 li,) 
benefic iál' io pe la subvenç:lo, viol;l nd o. pOrlflnto. o principI o L1 ;\ 
impcssoa lidade , À LDO auto ri za li sub venç;io e estabelece rL' ~ ras a serem, 
caso a caso, ale nd iLla s pelas eventua is bcncfic i,ú' ias, \11;lS n;-Io c011tcmpl ;\ 
aut ori zação para que o be nefic i ~irio SCj ;l de finid o no tex to da Lei 
Orçamentá ria, 

EMEN DAS : 163 c3 16 

As [ mend [l s propõem incluir no Orçamen to ela ULI 'I1 , I'CC UI'SOS p ; lI '~l 

co n struç ~\ o L' in sla laç:io de Sede da U I~ l'l l nl) MlInic ipi ,) dc I) (l mbal é para 
otimi zaçiio d~l lJib li otccll do Ca mpll s VI II , 11(> Municipill dL' !\r~lI'llll:l, 

Ibzõcs d o \ 'elo : A inc lusão el cSS:lS Elllendas ao Orçamenln ~() Iltr:ll' i" o ~ 
3" inc iso I (\() :11'1. 16Sl. ela Ca rta M<lgna c ~ 1° elo ,1\'1. 17Cl d" Conslilili ç,!o 
ESl3dua l, pOl' 11:10 constar do Plano I' lu ri ~lnll;d 20 12 -'}. O 15 . 11:'iO PllLlcml l1 , 
portanto, ser aCill sd,1. /\clemai s, a c.\ lx\ns,10 LI" LJ I-, I' 15 dL'IlHlIlc! :l ri" " 
alocação dc ma is rcc ursos pZlra sua Ill anlll cnçi'io c dc \ e ~L' submclcr ao 
plilnejalll cnl o apl'OvacJo pe los scus Conse lh os Supcri ol'es, 

I 1 



GOVE ltNO DA PARAíBA 

EMENDA : 99 

A Emenda vi s::! es tabelecer o espon c, cultura e lazcr pal',1 as Pessons cum 
Deficiência, 110 Muni cípi o de João Pcssoa , 

Rnziio do V eto : A políti ca púb li ca dc espones pa r:1 bcnelici;lr f'lesson, com 
de fi c iência dcve cons iderar a demanda de todos os lllul licíplPS, 1\ inda qUe' 

prescnte O ape lo soc ial da Emenda, não se ri a justo lil11i l:l r a apli c<I<; :I() 
desses recurso, aos muníc ipes dc João Pessoa, 

EMEN DA: 47177/ 155/.109 

Pl'opõe e 'sa F: menda constru ir ulna Casa de I)elen \'ão c'm .JC\'i có r: 
desce ntral iza<,::lo de se rv iços púb l icos, 

Razões cio ve to: /\ co nstrução de estabe lec i ll1clll o Pl'isional cm 
cl.: tcl'll1illado I11U lllClpi o pressupõe est udo com () obj elil o ,I.: clclinil' os 

loca is mai s pri orit ári os e a alocação de recursos para gat':l llti r a manllt el1\':"ip 
dessa un iclRdc pri sional. É é\ Ill CS 111 ,1 lógica pa ra (k~cc I1ll' :ll i za<;:10 de' 
scrviços públi cos , De moclo que não é ra zoáve l a simples cons tru<':<lo, 
di ssoc iada dc npon e fin:lncci l'o para SU:l m:lnutcl1 (;:lo, 

EM ENDAS: 
04/05/07/0H/I 0/1 li 12/1 3/ 14/ 15/52 /7P./79/92/ 145/ 14 6/1 47 / 14()/I 50!l52!162 
/19.1 /261 /263/27 1/272/273/355 

Essas Emendas propõem a Constru ção de: Ce l1tro de D iagnósti co por 
Imagem no Com plexo de Sa llcle ci o Hospi tal I~cg i o nal dc ( " lj :l /.c il'as: U ni dade 
ele TC l'np i:1 InlL' llsivn NCOIl :1 lnl na fvlalc mid ' l< lc ti" ('oI11 I' k \(, ele S'llltk do 
Il llSpil:11 IZcg ional ele Cajazc i\"(\s;Cc ntl"O de Tr:ll:lnlcnt ll de Depclllklltcs 
Qui llli cos Espcc i:.ll iz;ldo no I::stndo da l'al"liba; !\qui siçüo tk T Olll ógr,rl l 1 e 
Eneloscópio C InstRlaçào no Hosp ital dc Cato lé ci o IZOCI1:1; Ampliaç,l o, 
Man utenção c !\qu isi<;iio dc cq uipament os p'II'a o Ilusp ilal l! 1\'lollemidade S,10 
V icen tc ele I)a ll lo, no Muni cíp io dc It :1bni:l nfl c Unid:l ck s de S,llrdeClll 
diversos Municípios cio I~ s t ado, 



GOVER NO Otl l' ''H,AíUA 

Razões do veto:Apesar dessas emcndns tercm forte <Ipclo soc ial. a 
ampliaç:'io <.la rede hospi talar de I\tcnçüo ;1 SaLld e PI'cv(; lll iva e C llr~lti va 

deve se r pautada em estudos qu e contemp lem , pOl' l~ xc lllplu , o ,Iporll' de 
recu rsos I1cccss,i ri os para lll al1utcn <"iiu dessas Illli d,ICk, ho, pi t<t lnl'cs e de 
contrataçiio de pessoa l. E, na atual situac,:ào, a elev,l<;j() Lk gaslOs C(l lll 
cont ração dc pessoa l, além dos jú exi stentcs, de\'e ser fci LI c'ons idcl'<l ndo (l 

es tu do do impacto no limite dessa des pesil, con!ClI'IllC I)I'C(;,)ni za a Lei dc 
Responsabilidade Fi sca l. Nos últimos qUéltl'O anos. o ( j o \'crno ci o [ st:ldu 
ve m ap li cando nas Hc,:iies e serv iços búsicos ele- s:lllde: v,tlmes ,Icima dos 
perce nt ua is exigidos pela Constitui ç':lo FCLkral. 1\lclll di sso, LI rcali Laçiio de 
despesa ck cap ital demanda ckspcsa dc Cl rút<: I' ell llli llu :ld o pal'a sua 
ma n ut enção, 

EMENDAS: 
3 7/38/49/S0/66/tí8171I9S/ 1 07/1 08/ 1 I 1/1 12/1 1]/1 4X/ 160/ 1 6:'/ 1 88 / 1 9 1/ 197/ 
198/ 
228/229/23 7/238/241 /289/291 /308/3.tJ/3·WJS2I.\S3/J5.t 

Pl'Opõelll cssns Emendas transferir , mcdia nt e convênio. rccursos par,i: 
Il ospit al Infa ntil DI', Joiio Soares: Instituto São Jose; I lo 'i l'i tal I'adl'c /. ': : 
I:undaçiio Ass istenc ial da Paraíba- I:A P: Hospit al Ru be:ns J) ut l'a Segu ndo: 
I\ ssoc iação ek: Pro teç:io à Matcrnidade c a Inl ;i nc ia: Il o'l'i tal N<lpo lcôll 
Luureano: Fazenda Espe rança; I\ ssociaçiio dos 1' :lis e I\mi gos 
Excc pcionai , - /\PAL ; Instituto Walfreclo Guedes Pcre ir:l. 

I~azõ es do vetu: A Lei de Rl'sponsahil idaele 17 isc:1Í CÍl' ll'l' llli I1il qu e :1 

tl'an s rcrênei a de rec ursos vo luntári os para instituic,:ãll pri \ ada sem li ns 
lucrativos dc"em observar os critcrios cstabclccidos cnl lei es pecif"l c~\. : \ 5 

subvc nções soci:l is devem seguir as I'cgras con ti d,l s Ii:l \. DO, conl ú l'll lC: 
ex igê nc ia do arti go 26 ela Lei de I~ es pons :lb ilid :ld c I: i;,ca l, ('u ml1 a Lei de 
Di retri zes O l'ça lllcntárias para o ol'ça lll ent o ele :!O 15, I L' i I n ()()9 , dc I ~ de: 
ju lho de 201 3, niio Jlxou regram cnt o compatíve l com a pretcndida :lI ()C :lC; :lO 
de recursos, a Emenda c itada é incompatí ve l com a L1 )O e, portant o. vil)l:l 
os di spositi vos ex igidos pela Constitui ção - ar!. 166 , ~ T'. inc, I, CT : c. 
<1 1'1 , 169 . ~ 3 n . inc, I. CL. f\ in eolllp<l tihili d<ldc CUllI <I I.Dl) se 11c J"f il/, CIll 1:lce: 
da personali zaçiio do be neJlci::í ri o pela sulwcn.,::lu, \'i o l<lndn . port:lnlo. () 
pl'incíp io da impessoa lidade , A LDO aut oriza :l sub\ ': Il ( ir> e es t:lbc Jcce 



GOVEllNO DA I'tll Llil3A 

regras a se re lll, caso a caso, atendidas pelas eventuai s hel1c' lic i"tri as. mas 
não co ntemphl aut ori zação para que o benefiei<irio se j,t dc fill id o rIO tex to c/ ,t 
Lei Orçamentár ia. . 

EM EN DAS: I G 1/194/ 195/ 196/224/23 1/232/328 

As Emendas propõe lll a Manutençiio cios hos pitais ele C rlo il' do I ~ oeha ; cio 
Ilosp ital Re gio nal de IJiancó; do Hospita l dé tVlallla nguape: d( l Il osp ita l ele­
Itapororoea; do CO lllpl exo de Saúde ele Guarabi nr: da I. rti d,r de Il lls rit ;rl ,lr 
em !\raruna c fl constntçào e Inslalaç,lo de Unidade H(l'iri ;!I,lr na Cidade 
de Santa Ri ta. 

Razões do "e to : Mc:smo 10uv:lIldo·se o sentido soc i,, 1 d,t In lc latll':1. a 
:tl o ação ele r '(~c ursos na unielade 25. 101, na fo nte 100, tom ,l ir rl lx;lti c'lvc: 1 a 
ope ração on,: ;llllent<Íria e fin anceira, pos to que, à luz ela I. e i C')lllplcrm:lltar 
nO 141, que r\:gulalll elltou o S 3° elo art. 198 cI;1 Consti lui ,':ll) r ederal. (lS 

rec ursos ela Saúd e - unidade 25.101 - deve lll ser operaci onitl izados pelo 
hllldo Estadua l ela Saúele, Ill as, el e aco rdo CO Ill a Lei 11

0 S. I 07, ele :) de 
dezembro de 2006, as font es ele rec ursos obje to do n:rn <ll1cjalllél1 to n,lo 
co mpõelll o r'c'fer id o Fundo. e, portanto, as a lterações or' iundas d,] 1':Il1L'ncl" 
48 vio lam o ar!. 198 el a Constitui çüo I:celeml. n()s tCn1lPS rc'~ UI:lll1él1tilu llS 

pe la lll e l1 c i on~dn Lci Co mplc lll ent nr . 

EMENDAS: 46/287 

Propõem as r:mcndasà cons trução dc Ulllil De leg,]cia Ué I' nlic: ia n<l c iu <tdé 
de Caehoe ir" elos índios e de uma Un idade do Institu to de :\ k dic inil I_egal 
c 1'01 icia Cicnt i fi ci! na c idade de SOll sa. 

Ibzõcs do vcto: A eonstru çiio de delegacias de políc i:, Clll de term inado 
Illun ic ípio pr'css lrpõe estu elo CO Ill o objct ivo de definir os loca is mai s 
prio rit ári os L' ,I :doc:1<,:ão ele rec urso. par,] !;il r[lntir ;r rl1;tnUlL'n~';I() dc' ss" 
unidade Ix is io n[l!. De modo quc nfio é r8/.o{l\ L' I :1 ~ irllplés COI1Slnll;Üo 
di ssoc iada cl e eS ludos c ienlífi cos que :l ICSlC Ill S lI" viahiliel:1dc. 1\l élll do 
mai s. a elll cnela 28 7 também deve ser vetada porque Sé utili zou de 
programa c :1<,:50 não cO lllpntí ve is COIll a mcta pl'OpOSI:l. 

'-



~\ 

i~~1i< 
it~.t :;;)~. 

GOVERNO DA PAI1A iuiI 

EMENDAS: IR/23/31173174 / 166/1 6S 

Essas Emend::ts objet i vam transferi I', mediante convênio,;, I,<.:cu rsos p:1I"<1: o 
Centro Fi lanl róp ico Sopno do I3ril sil ; Fazendil Espel'illl(,:a Pad re Ihiopino: 
Institui ção r:spírita Nosso L ilr; Fundação Verbo ela V ida; Luja 1\ léH;ônicCl 

N~lVcgHntcs elt) O ri enl e, Loja Maçõ lli c:l Rne ha NCgl';1 l' L\)j a M açônicn 
I\RLS , 

Razões do \'rto: f\ S Lmendils IxOpos tilS Vii0 de cneo l1i n) aos arti g0s 25 ,26 
e 27 , da L c i 11" 10,339 , elc 02 de julho de 20 14 - L 1)0/2U I :;, , \dema is, a I ,ci 
ele Responsélb ilidade Fi scal delerm ina quC' n transICr011cicr dc I'CCU I'SOS 
1'0 lu Illál'i os para institui ção pri vada se l11 fins 11.Ic l': lli vos dc' \ 'Cll l ohscr VéH os 
crit éri os és t::Jhc lec idos cm lei especifi ca, 

EME DA: 225 

;\ Emenda pl'opõe atnlVés ci o Progral11 ::J Pr-ó- fvloradi :l, néllnstrUI,:Jo (I<; 

Il abi taçã o Pllpu léH nas cidades de I'ilvirituba, SC I'!'<Hia, ( iul'illhé l11, Sol<"1 nc,1 
c Itatuba , 

I{azõcs do \'eto: N ão fa z sentido alocar I \~ c ursos pnr::J o progranl :l I'ró­
M OI'aelia , poi s é UI11 Programa do Govern o Federal, CÀl'cul él do nl ravés de 
con vên io en l ré' es tad o c 8 Un iiio, OS J'(:CUI'SOS ut i I i /,ados pc k) I ':stndo S:IO n 
l ítLil o de conl r:l pélrtidn c já es tão dev idnlll cllIé alocados 11<1 OI\,é l l11 ento , 

EM EN O AS: 5~/55/56/57 /58 /59/ 156/ 169/1 71/ 175/ 176/2 :' :' /2ó ,H2 70 

Essas Emcndas propõem a construção de C istern :ls el e I' lac :l s ell1 eli vcl'sos 
Municípi os do Estad o 

Ibzõcs du , 'e to: I \ ss im co mo no progrilll1 él I'ró-IVlornd ia, II :rO 1':11. SC llI ido 
alOCM rccursos parfl a construçiio de cislern as dc pl acfl ~ , po is é UIll 
I' l'Ogram él do Cioverno Fcderal, cxcc utado :ill':l\'és de c0I1\ '0n io entrL' I:slnd(\ 

, :1- ' 



GOVERNO DiI Pill li\ il3i1 

e à Un ião, O, recursos utili zados pe lo l~ s l ; l do são a tilUl o de l '(\nlr;lparlida e 
j á es tão dev idamente alocados no orçamcnlo, 

EMENDAS : 
OG/09/G3 /G5/7 n/ 102/1 03/ 1 05/ 14~ / 151/ 153/ 1 5 ~/ 170/173/ 1 7~ / 179/ 
210/2111215/2 17/2 19/2 78/280/281 /283/285 

As Emendas obj eti va m a eonstruçiio de easas popu lares na ;ú'ea ru m l cio 

Municípi o ele Lagoa SeeCi, eonslruçJo de Casas Populmes nn ;II'c ;1 urbana c' 

refo rma e recuperação de Casas ell1 dive rsos M uni cíp ios do l: ~ t:1e1 o . 

Razões d u "eto : M ais uma vez CSl<lmos di; lIll e ele enll'ndCl ::. de rek vnn l<: 
cunho soc i:iI , ConlUdo, os vetos se impõc m, 1\ poli! ic;l h;l bilac ional c 
complexa , ,\ sua execução pressupõe, por exe mp lo, c: S1udns p<l r:l 
iden tifi ca i' ::l demanda e n ce rteza da ex islênc ia de reclII"SUS, N ão bas!HSSe 
isso, a au tor iZ;lçào pal'3 alocaç:lo de determinaelos rec ul'~O S pelas emendas 
não assegura li sua rea li 7.ação, v islo que a execução orç,ln IC: III:II' ia depende 
ela rea l ização ela I'ecc ita o l'çamentári a, 

ElvmNDA : 93 

Obj et iva e: , sa Emeneln li promoção de ações vo llnd;l s par:1 I) alc mlimcll lO dl: 
cri anças e aell) leseentes, no Mun icípi o ele Sa llla Ri l;l, 

11aziio elo Vl'l o : A po lilica públi ca vo llnd;1 p;II'a ü al cndi lnC' l ll l l de c l'in nças 
.: aelolesccn lés deve considerar a d C Ill ~ lnd ~ 1 dc lodos os Inll nil· ipios . .'\ ind:1 
que presen te o ape lo soc ial ela Emenel a, n;10 sel' ia ,illSlo lillli !,lI' ;1 ap l ic3t; iÍll 
desses reeursos aus Illllnieipes de: Sanla Ril ;!. 

EMEN DAS: 3 ~/35/36 

/\ s Elllendas propõe lll Iransfcril' recul'sos pa ra a /\ ssoc:iaçün ci os 1) ~li s c 
A mi gos 1 ~ .'(cc: pci o n ::J i s ; peml o Ins!iIU! O clll S Cegos dil 1' ;lr:liha .'\ cl:1l g is;1 
Cunha e a A ssoc iação de A lllpal'O a V elhicé V il la V ice nl i na, 



Razões dos Vetos: As Emendas propostas vão de eneo lll ro aos nni gos 25 , 
26 e 27, da Le i nO 10. 33 9, de 02 de ju lho de 20 I LI - LDO/20 1.5 . I\ de mais, (I 

Le i de Res punsab ilidade Fiscal determ ina que a trans ferência el e rccu l'sos 
vo luntári os ra ra institui ção pri vada se lll fi ns lu crati vos dC'VCllI O bSC I'\ ' ~l l ' os 
crit éri os estabe lec idos em le i es pecili ca. 

EM END AS: -t 1/-t4/90/265/2Gó/267/2(i1l/269/34I 

I\ S Emendas propos tas são para construção de l3a rra ~e lls c ;-\ çuel\.!s \.!m 
di ve rsos Mun ic ípi os do Es tado, além el e um a a dut o l '~1 I iganelo o !\ çude 
I' Llbli co Lag\la do Arroz ao Di strito de S<1o José, no ;\ lu nic íp io de 8 0111 

Jesus. 

Razões cio Velo : f\ proposta de eonstl'ução de b~l ITagC'ns c açudl's 
demanda, en lre outra s co isas, o estud o do po tencial híJl'i co da reg ião e :1 
sua internç!io e eO ml1:ll ibilidade com o pl :1 llo ele armaZCI I:lll1c'nto das úguZl s 
exec ut ado pelo Gove mo cio Estad o. I\demais, a clll encl;l -l-I I'ui proposta n:1 
fo nte de Convê ni os 1.58 c rcmanej ada da I:un te I 00. R l' ~ s : lit : l - se que , cada 
font e de recu l'sos se vincula a UIll conjunt o de ckS p c· S: l ~ , . l ' ~I mUd ~ 111 \:; 1 da 
fo nt e im pl iC:1 cm deseq ui líbrio clltr \.! rc'ccitas \.! J\.!SI' C':b, \ ulnt.:r:IIl Ll,l. 
ass im, o princi pio dll equilíbr io orçil mcnt :u"i o. J<i LI elllcnd:l 34 1 pl'llpllc' 
construção de uma Ad uto ra na Açiio de CO llstrução (li.! A':lId c~ ê 13 ,1ITagcl1s 
onde se tC'm no Orça mento um:1 !\çiio cspec íli ea pa ra (' u ll struç,10 dé 
Ad utorils. 

EMEND AS: 1 14/1 15/185/ 187/ 189/255/259/2 60/262 

As [me n da~ propostas sào pa ra cxccuç,iu clt- ob ras dt.: c' Sgll I: I111\.!llI ll 
sél ni túr ío nos 111unic ipios de Ri ac ho de S;l11t o ;\ntôl lio , .I u<lzt.:iri l1hll e: 
Ca mp ina Grande; par:I imp lant ação ele sislem<ls de ilb :1stccilll c'nt o de ;lgU<I 
em comunida des rUril is em Muni cípios do ('<I ril'i I'araibnno c p;ll'i1 
construção Lk 10 Sistêlmls de l\bastêc inlêlllO (k Águ:1 n ~ l , Cid,ldes de: 
Sil pé, Ca raúbas, Core111 as, Belém do I1l'e,i o do Cn.1/., /\ gu i;lr c /\roc ir;l s. 

Rnl.õcs d e Veto : A pl'Opos t<l el e illlp lnnt aç,10 ele s i s t e m ~ l (Ie ,l hastec imcnto 
ele úgua e esgotament o sanit ál'io dC111 ,lll d;1, ent rc ou tr:l s c <li 5:1 ' . o cstudo d" 1, 

, I 



potene ial hídl'ico da região e a sua int eração e eompatibi lida lk eo m o plano 
de arma ze namento das águas execul ado p.: lo Gove rno do l's l<l do, /\ klll 

di sso, c1e venl cS lar harmoni zados co nl :1 5 :ldu t o r~l s jú ins l: t1 adas , Tarnbe;m 
hil emenelas que fo ram propos tas na fonte de CO Il\' e lli o ~ I)~ c rl.!m(lncj<ld<ls 
da Fonte 100, Ass im eomo já Co i elito, deve-se ress~lita r que eada lo nt c de 
I'eeursos se vi ncula n um conjunto el e elespesas, e a IllUel :IIH,::l d:1 rOn le' 
imp li ca em desequilíbrio entre I'eee it as e ckspes(ls, vu lnemllClo , :lss im, () 
princ ípio do equilíbri o orçamentúl'io, 

I':MENDA: 33R 

A Emenela pl'opõe lrans feri r recu rsos Ill eeliallle convê ni o (lar(l aqui s ição de 
!\mbulâneias nos Mun icípios el e M:1c /)' I\ guCl, Vista SCIT:111 <1, Sijo José ci o 
130mfim. NOI'a O linela, Patos e São Domingos de Pombal, 

!{aziio ci o ve to: /\ Despesa utili zada para f\q ui s içuo dc Ve ículos, no C:1 50 , 

Âmb ul ância 0 ca racteri zada como despesa de Cap ita l-Equipa lll cn tos e 
Materi a l PCrl ll<l ncllte ,e l'o i proposta em despesas COITCnl L'S, ill viabi li zanel o, 
assim sua ex ecuçiio, 

EMENDA: 222 

Propõe a Emend a a transfe rência linanceim para :lU." i1 i~l r 05 tl 'aba lhos 
desenvo lvidos pe la !\MECC - !\ssoc iaç:io iVlenores com Cr islo , loca li zada 
no Município ele Guar:1 bira, 

!{azi"to cio Veto: As subvenções soc iai s - ..: elo que tnll a a L mc nda n" :!:!:2 
- devem sef'. uil' as regl':\s conliel3s na 1,0 0 , coni'll rm e c,\ ig0nc i:\ do "!'ligo 
26 da Lei de Responsab ilidade Fi scal. Co mo a Lei d" /)i l'clri Lcs 
ü rç<J lll entúr i,ls pa ra o orça mcnto de 20 15, Lei 10,339. de '2 7 elc julho ele 
20 14. não I[\(l u reg l'amL:nto cOlllp:lIi vc l cOtn :\ prclc llcl id:1 : lI oC:I~':10 de' 
rCC UI'SOS, a Emcnda c itada é inco lllp:lIí ve l co m (I I,/)O e. pon:lnlo. vi o la os 
di spos ili vos ex igidos pe l3 Constituit,;i1 o - arl. 166 , ~ ;0, in c, I. C I-': c, 
<11'1.1 69, §3°, inc, I, CL. 

\ ) , 



GOVErtNO DA I'A It.JliI3A 

E MENU A, : 16117/ 19/20/21/22/25/26/ 18411 R61190/208/2 I 2/2 13/2 I (ij 
2 18/220/2 26/22 7/239/240/277 /2 79I2R2128~12'd6/2 9'13/2 99/:10 W I ~ /326/3~5/ 

356/357/3 58/359/360/36 1/362/366/368, 

Propõem essas Emendas transfe rir, medi an te Convêni o, rec ursos para: 
calça mento de: rU :1S; aqu isição de equipamento el.: hosp ila is: ~l(lui s i ção de' 
ônibus pilra tr:lI1spon,lI' uni ve rsit ári os ; constl"llção de Cenlro Soc i,Ji Urbano : 
re: /"orllla de lllCJ"cac1o púb li co c unidades esporti vas: se: rvlc,:os de 
infraes tru tma mbana; construção dc cscll la munici p:Ji pa ra di vc rsl)s 
muni c ípi os tl ll es tado, 

Ibzões dos Ve ios: As tr8nsfer0n cins I'll lunt<iri as lk rec ursos p8l" ~ 1 

mun icípios es tão scndo ren li zad :ts at ravés e1c çonvc ni os nu clmbiio do 
Programa P :!t.: l lJ Soeial. ca lcndas cm cr it éri os isonômicos e ohie: ti vos, Ao se 
cspec ifl c8r Illu ni c íp ios sem estabelccer a contraparti d:l soc i ~ d, est<ll"C'lll os 
jognnelo por IcrTa ulll a sa udóvc l relação qu e vcm Illclhor:r ndo us índi ce's d!; 
desenvo lvimcnto humano do Es tad o, Cabe acrescent:lr' lJU e' h;l c lllcnda , 
pmpondo in c lusão el e rec urso SC' 1ll despcsas correntes qU:1I1du deveriam sc r' 
pmpostas l'1ll despesas de capita l, qu e é a Ca tegor ia [e(lnó lllie'a : ldclJU~I ILl 

para exec uçiio de ta is obras, 

EMEN DAS: 128/ 129 

Trans le rir, mediante Convê ni o, rec Ul'sos pa ra lVl an ulc l1~-:iu cio Hos piwl 
I.aureano e ra ra Manutenção da Unidade Hospita lar Vk Jllor ial Rubens 
Du tr'a, 

Razões du \ '(' to: As sub ve nções soc iais - 0 do que tr<lLlI ll as Emendas n" 
128 e 129 - c!t;vem seguir as regras conti da s na 1. 1)0, C( lnl ú nne cxigênc i:t 
do arii go 26 li" Le i de Responsabilidade I:isca l. Como a I. ei de DirclI'i ze's 
O rçalllentúri a~ para o orç:Jlllento de 2015, Lei 10.339, ele- (I:' ele j ul ho de' 
20 14, não lixo u regm lll ent o compatí vel c()m:J pr'L'te n di d~1 ,Ji oe,lç <1 l) dc 
recursos, a I': me nd n citada é incomp:llí ve l com a \'1) 0 c, 1'0I'l" nI O, vio la os 
di spositi \ os ex ig id os pe la Constitui ção - ,11'1. 1 (,6, ~ ~", inc , I, lT : e, 

169 ,~O' 1 C' I : ~n. , S-' ,In ~. , L . 

r 
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i\ incompa tibil idade com a LDO se pcrraz em r ~ICC da pcr~(\ na li zaçjo elo 

benefi eiár-i o pe la subvenção, v iolando. port ant o, o jl rlll eípl o ela 
impessoal idadc. / \ LDO autoriza a subvenção e eS t;]belccc rc' !~ I' (lS a SC I'em, 
caso a caso. atcnd idas pe las evcl1lu,li s bcndi eiúri as, IIU,; 11:10 eonl~lllpla 

auto ri zação p(l ré! que o bencli ciúri o sej:1 definid o IlU IC.\ IO el a I .e i 
Orça III en tc1ri : I. 

EM ENDi\ 3-17 

Transrerir. mcdiante Convênio nos Muni cípi os de Monl adas. 1\I'c ial , Silo 
João elo T igl'e , Cama laú, Para rí , São José elos Corckil"Os, !\ Illparo. 
Cabaceiras, O li vedos e Riachão do Bacam:II·lc. 

Razões do Ve to: A Emenela proposta se l im itou LI indi ": :lr nlll nlclpl oS scm 
especificar a me ta (obril ou serviço) queseria l·e:1 li zada. 

EM END A : 69/7 6/1l0/H 1/ 164/167/ I il21209!:1391340/34 21:\46 

I'ropõc a Llllcnda :l consl ru c,:üo c recupnação de I':l s:; :lgc rls i'vlulhad:ls; 
Lsco las; centro comercia l de mllltiuso p:lI'a al"lesam!nto. <.llllpl i:r çüo C 

conse rvação dc sistema ele água em d ivc rsos muni cí pi os do I~ :; taclo 

Razões cio veto: Essas emenclas propõcm :rçõcs IlJa tcr'iali za tlas em obras 
que el emand alll cs tud os. Não sendo poss ível exccu t ~I -la sc' m Ulll prévio 
planej amenlo e <l prov:rção ele scus pro jcto:;, sob pcnn de inoh, crv:l ncia uo,; 

pr incípios d,r llloral id;Jde e eficiência admini strati va . 

EM EN DAS: -D/6 1/62/1 26/1 27 /I 30/207 

Execução ele- O bras Vió l'i fls 

Raz:lo cio Veto : As I'ca li zação cl e obras vi<Ír ias requcr nporle co nsidel'{l\'el 
de rec ursos. L Ill quase toclas as obras v i ú r 'i ~b cio es tado 11:"1 o inc relllcntLl cle­
n::cu rsos com inslituições el e fomento como o BN DLS é <I CA I: . dc modu 
que não é poss ível alter<lções pontuai s sem que haja :litCl"açjo nos planos I. 

Jl 
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GOVEHNO DA PAI1A iBiI 

dc trabalhos firl11ados. Adcma is, é impresc indí vel I·c;di /.;Ir cSluelos prt!v il)S 
para e labora\' Ho ele projetos adcquados . 

EMENDA: 33/6-4 /97/98/100/l0I/lU.1 

Essas Emcndns incluelll rccursos nos Orçalll entos da ( /\( il ~ P , Ei"JI> i\ SA. 
EMATE R. Ef\1CPA. 

Razão ci o " cto: A Elllenda proposta nnll la recursos do I"CSO U I"O ci o 
Orçamenlo I"iscal e da Seguridadc Soc ial para () OJ'{;alllcnlO de 
In vestimento;. das Emprcsas Estata is, se l11 o dev ido eql li lib ri n do lado d ~1 

I~ ccc it a do Tesouro e da Rcceita da (1\(j [ I)A, F.MI' ,\ Si\. LMA ITR, 
EM EPA. 

EMENDAS: 67/25.1 

A [Illenda !)J'opõc trans ICI'ir rec ursos para pescac!on:s c ;lqllic uII OI'CS do 
Estado, no sel ll ido de ilpoiar ús Ativ idad es de I\qui cull llra e h-sca. 

Hazõcs cio "eto: a Lei ele Res ponsab ili dadc j:isc:d dc tcrJllina que :1 

trans fe rência de rec ursos volunt,Í1' ios a pcssoas c ins tit lli ,·iio pr ivada sem 
fin s lu cr8t ivos devem observar os erit0ri os est<lbclec idos em lei es pecífica . 

.1 080 l'essl1a, 12 de Il·VlTeil·o de 201 'i . 

~ J, -fi/{L~ f.E lt CI :Cç Li ,~( '- , ! LO 

r NA LíGI~~OSTA FELl C f..'\NO 
Governadora em Excl'dc io 
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